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A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CRIMINAL N.º 0200329-92.2012.815.0461 -  Comarca de
Solânea/Pb.
RELATOR: Des. Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE: Ministério Público
APELADO: Josenildo Cândido da Silva
DEFENSORA: Elisete da Cunha Pereira 

APELAÇÃO  CRIMINAL.  FURTO  SIMPLES
ABSOLVIÇÃO  POR  AUSÊNCIA  DE  PROVAS
IRRESIGNAÇÃO  MINISTERIAL.  PLEITO
CONDENATÓRIO.  REJEIÇÃO.  AUTORIA  E
MATERIALIDADE  NÃO  DEMONSTRADAS  NOS
AUTOS. APLICAÇÃO DO BROCARDO JURÍDICO
IN DUBIO PRO REO. DESPROVIMENTO.

1.  A condenação não pode ser  baseada em
indícios e suposições.

2. Diante da ausência de prova idônea para a
formulação de um juízo conclusivo de que o
réu  tenha  praticado  a  imputação
remanescente, a sua absolvição é medida que
se impõe, com base no princípio humanitário
in dubio pro reo.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de
apelação criminal acima identificados;

ACORDA a  Egrégia  Câmara  Criminal  do  Tribunal  de
Justiça do Estado da Paraíba,  a unanimidade, em negar provimento ao
apelo, em harmonia com o parecer da Procuradoria-Geral de Justiça.

RELATÓRIO

Perante a Comarca de Solânea/PB,  Josenildo Cândido
da Silva, vulgo “Nildo”, foi denunciado como incursos nas penas do art.
155, §1º e § 4º, inciso I do CP, por haver, na madrugada do dia 01 de
junho de 2012, na localidade denominada Sítio Barrocas, no município de
Solânea/Pb, mediante rompimento de obstáculo,  subtraído para si,  06
(seis) galinhas pertencentes a Luiz Carlos da Costa (fls. 02/03).

Após concluída a instrução processual,  o  magistrado
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sentenciante julgou improcedente a denúncia para absolver o acusado, nos
termos do art. 386, VII do CPP (fls.78/80).

Irresignado com o édito absolutório, o Órgão Ministerial
recorreu, pretendendo a reforma da sentença, a fim de ser condenado o
acusado Josenildo Cândido da Silva, nas sanções do art. 155, § 1º do CP
(fls. 84/91).

 
Ofertadas as contrarrazões (fls.  100/101),  seguiram os

autos  à  douta  Procuradoria-Geral  de  Justiça,  que  opinou  pelo
desprovimento do recurso, mantendo-se integralmente a decisão atacada. 

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, após folhear o álbum processual, verifiquei
que os argumentos colacionados pelo  Parquet, no sentido de reformar a
sentença para exarar um édito condenatório, não merecem prosperar.

Todavia,  antes  de  analisarmos  a  pretensão  recursal,
entendamos o caso:

 Vislumbrando o álbum processual, consta que a vítima,
Luís  Carlos  da  Costa,  procurou  a  polícia  e  informou  que  por  volta  das
06h00min, percebeu que a porta do galinheiro de sua residência estava
aberta e que estava faltando 06 (seis) galinhas de seu galinheiro, ocasião
em que, a vizinhança informou que o acusado Josenildo Cândido da Silva,
estaria vendendo umas galinhas com as mesmas características das que
haviam sido furtadas.

Informa  ainda,  que  no  momento  em  que  o  acusado
estava  mostrando  as  galinhas  a  um  rapaz,  a  vítima  aproximou-se  e
perguntou  onde  o  acusado  havia  comprado  aquelas  galinhas,  o  qual
informou  que havia comprado no Conjunto de Serraria e que as mesmas
não  eram  para  serem  vendidas,  ocasião  em  que,  a  vítima  tomou  as
mencionadas  galinhas  do  acusado  e  levou-as  consigo,  disse  ainda  ao
acusado “vá pra casa,  porque depois  eu vou chamar a polícia  para nós
resolvermos este problema na delegacia”.

Confira-se,  a  propósito,  o  depoimento  da  testemunha
José Carlos Anselmo na fase judicial (fls. 69-70):

“(...) que o depoente é cunhado da vítima; que
em determinado  momento  a  vítima  chega  na
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casa do declarante e pede para que, junto com
ela  vítima,  saiam seguindo  o  réu,  pois  o  réu
havia furtado algumas galinhas da vítima; que o
declarante  e  a  vítima  em  uma  moto  saíram
seguindo ao réu; que o réu foi com destino à
localidade  Rabo  da  Gata,  conhecido  como
Conjunto   Pe.  Cícero,  nesta  cidade;  que  em
determinado local no Rabo da Gata o réu parou
a  moto,  mas  em  seguida  dirigiu-se  para  o
conjunto  conhecido  por  Serraria;  que  o
declarante e a vítima estavam durante todo o
tempo  seguindo  o  réu;  que  chagando  no
Conjunto  Serraria  o  réu  parou  a  moto  e
adentrou na residência da sogra dele réu; que
dentro  da  casa  da sogra  do  réu  o  declarante
perguntou  ao  réu;  “essas  galinhas  são  para
vender?”; que o réu disse que não iria vender
as  galinhas  e  ia  para  casa;  que  ao  sair  da
residência  da  sogra  do  réu  o  declarante  e  a
vítima  saíram  seguindo  o  réu  até  as
proximidades  de  Fazenda  Velha;  que  o
declarante  ficou  em  casa,  enquanto  a  vítima
saiu seguindo o réu até um acidente que houve
próximo à Fazenda Velha; que não presenciou
mais nada; que a vítima falou para o declarante
que  o  réu  havia  furtado  as  galinhas;  que  a
vítima não disse como havia ocorrido o furto;
que o réu negociava comercializando compra e
venda  de  galinha;  que  o  réu  é  um  homem
trabalhador; que viu as galinhas dentro da caixa
(…)”.   

Consta  ainda,  que  em  seu  interrogatório  o  acusado
Josenildo  Cândido  da  Silva  nega  a  prática  do  delito  e  afirma  em  seu
depoimento (fls. 73-75):

“(...)  que  comprou  umas  seis  cabeças  de
galinha  para  revenda  a  uma  pessoa  que
caminhava  com  as  mesmas  imediações  do
conjunto conhecido por conjunto Serraria; que o
interrogado  comprou  06  galinhas  a  R$  30,00
cada uma para revender,  acreditando que iria
vender cada galinha a R$ 40,00; que a pessoa a
quem o depoente comprou a galinha conduzia
apenas 06 galinhas todas grandes; que a vítima
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disse  que  aquelas  galinhas  haviam  sido
roubadas da casa dele; que o interrogado ficou
surpreso  naquele  momento  porque  não  sabia
que aquelas galinhas eram produtos de furto;
(…)  que  já  tinha  comprado  galinha  à  vítima
(...)”.

 Diante  da  fragilidade  do  conjunto  probatório,  o digno
juízo  singular às fls. 78-80, entendeu que a qualificadora de rompimento
não  estaria  demonstrada  nos  autos,  por  ausência  de  laudo  pericial  a
configurar a retirada de varas do chiqueiro,  bem como, que não estaria
configurado a qualificadora de repouso noturno, por entender que, não há
nos  autos  provas  suficientes  a  demonstrar  que  tenha  o  fato  ocorrido
durante o repouso noturno.

  Ademais, acertadamente, entendeu o magistrado que a
materialidade  e  autoria  delitiva  encontravam-se  duvidosas,  conforme
demonstrado, a apreensão da  res não pacificaria a consumação do delito,
uma  vez  que,  a  própria  vítima,  conforme  depoimento  prestado  às  fls.
66/68,  assumiu  o  comando  de  toda  a  ação  investigatória,  inclusive,
apreendeu  as  galinhas  que  estavam  na  posse  do  acusado,  levando-as
consigo para sua residência. 

De fato, a apreensão da res furtiva fora das situações de
flagrância, constitui um cenário probatório frágil, que deixa dúvidas sobre a
efetiva participação do delito. 

Com  efeito,  a  materialidade  do  delito  restou
demonstrada, apenas, nos termos do Auto de Apreensão (fl. 15) e do Auto
de Entrega (fl. 16). Entretanto, inexistem provas seguras para um decreto
condenatório.

Resta,  por  conseguinte,  flagrante  a  precariedade  de
elementos  que  ligassem  o  denunciado,  de  modo  firme  e  extreme  de
dúvidas, ao delito narrado na exordial acusatória.

É  que,  muito  embora  conste  no  álbum processual  um
Auto  de  Apreensão (fls.  15)  dando conta  da  apreensão de  04 (quatro)
galinhas,  a res  furtiva não foi encontrada na posse do réu, não havendo
como presumir ter sido ele quem furtou as mencionadas galinhas.

Apesar dos indícios da autoria, impositiva a aplicação do
princípio do in dúbio pro reo, pois a prova dos autos não é segura, e a
condenação não pode se basear somente em indícios e suposições.
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Nesse sentido:

“83024795 - APELAÇÃO CRIMINAL. CRIMES DE
FURTO  SIMPLES  E  DE  FURTO  QUALIFICADO.
ABSOLVIÇÃO  POR  AUSÊNCIA  DE  PROVAS
SUFICIENTES  À  CONDENAÇÃO.  A  inexistência
nos autos de provas seguras e inequívocas de
que o réu tenha praticado os crimes de furto
simples  e  de  furto  qualificado  implica
absolvição, em atenção ao disposto no art. 386,
inciso VII, do CPP e ao princípio humanitário do
in dubio pro reo. Sentença reformada. Apelação
provida. (TJRS; ACr 30292-70.2014.8.21.7000;
Ijuí; Quinta Câmara Criminal; Relª Desª Lizete
Andreis  Sebben;  Julg.  14/05/2014;  DJERS
23/05/2014)”.

“APELAÇÃO  CRIMINAL.  FURTO  QUALIFICADO.
1º FATO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO
OCORRÊNCIA.  NÃO  PREENCHIMENTO  DOS
REQUISITOS  NECESSÁRIOS.  REITERAÇÃO
DELITIVA.  PRECEDENTES  DO  STJ.  PLEITO
ABSOLUTÓRIO  POR  INSUFICIÊNCIA
PROBATÓRIA.  AFASTAMENTO.  2º  FATO.
AUTORIA  DUVIDOSA.  ABSOLVIÇÃO  POR
INSUFICIÊNCIA  PROBATÓRIA.
RECONHECIMENTO DO PRINCIÍO DO IN DUBIO
PRO  REO.  [...]  Dúvida  razoável  acerca  da
autoria  delitiva  perpetrada  pelo  acusado,  em
face  da  insuficiência  de  elementos  aptos  a
embasar  numa  condenação.  Incidência  do
princípio do in dubio pro reo ao caso sub judice
[...]. Apelação provida em parte. (Apelação nº
70055715783,  Sétima Câmara Criminal,  TJRS,
Relator Des. José Antônio Daltoé Cezar, Julgado
em 21/11/2013)”.

“4481323  -  APELAÇÃO  CRIMINAL.  FURTO.
QUALIFICADORAS DO CONCURSO DE PESSOAS
E  DO  ARROMBAMENTO.  IN  DUBIO  PRO  REO.
ABSOLVIÇÃO.  RECURSO  CONHECIDO  E  NÃO
PROVIDO. Existindo dúvidas quanto a ser o réu
um dos autores dos crimes contra o patrimônio,
já  que  as  vítimas  e  as  testemunhas  não
confirmaram  a  sua  participação,  bem  como
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havendo retratação em juízo do menor que o
incriminou na fase inquisitorial,  sua absolvição
se impõe ante a aplicação do princípio in dubio
pro  reo.  (TJMG;  APCR  1.0069.09.026444-
6/001;  Rel.  Des.  Corrêa  Carmargo;  Julg.
18/06/2014; DJEMG 24/06/2014)”.

“83061954  -  APELAÇÃO.  FURTO  SIMPLES.
INSUFICIÊNCIA  PROBATÓRIA  A  RESPEITO  DA
AUTORIA.  ABSOLVIÇÃO.  1.  Não  obstante
comprovada a materialidade do delito, a prova
dos autos é frágil e insuficiente para demonstrar
a autoria. 2. O fato de o réu ter sido preso em
flagrante nas proximidades do local do fato não
é suficiente para demonstrar a prática do crime
de furto. Ele não estava na posse da Res furtiva
e  no  local,  segundo  alega,  também  residem
seus  familiares.  A  condenação  não  pode  ser
baseada  em  indícios  e  suposições.  Apelação
desprovida.  (TJRS;  ACr  98528-
74.2014.8.21.7000;  Caxias  do  Sul;  Sétima
Câmara  Criminal;  Relª  Desª  Jucelana  Lurdes
Pereira  dos  Santos;  Julg.  15/05/2014;  DJERS
20/06/2014)”.

“83061970  -  APELAÇÃO  CRIMINAL.  CRIME
CONTRA O PATRIMÔNIO. FURTO QUALIFICADO.
PLEITO ABSOLUTÓRIO POR INSUFICIÊNCIA DE
PROVAS.  ACOLHIDA.  DÚVIDA  QUANTO  À
AUTORIA.  ABSOLVIÇÃO  QUE  SE  IMPÕE.  Caso
dos autos em que não há prova da subtração.
Fragilidade  no  acervo  probatório  que  autoriza
aplicação  do  princípio  in  dubio  pro  reo,
porquanto  não  se  extraiu  a  certeza
inquestionável  acerca  da  autoria  delitiva.
Apelação  provida.  (TJRS;  ACr  524678-
61.2013.8.21.7000; São Luiz Gonzaga; Sétima
Câmara Criminal; Rel. Des. José Antônio Daltoe
Cezar; Julg. 05/06/2014; DJERS 20/06/2014)”.

De tal sorte, comungo do entendimento da sentenciante,
no sentido de ser o conjunto probatório frágil e insuficiente para derrubar a
presunção  de  inocência  (artigo  5º,  LVII,  CF/88)  e  embasar  um  juízo
condenatório. 
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No caso, o conjunto probatório é, visivelmente, frágil  e
insuficiente para derrubar a presunção de inocência e, na ausência de prova
robusta a dar suporte ao decreto condenatório, impera a absolvição, com
fundamento no princípio in dubio pro reo e em atenção ao disposto no art.
386, inciso VII, do CPP.

Aliás, é preciso deixar claro,  que o processo penal não se
compadece  com  possibilidades  e  probabilidades,  mas  tão-somente  com
certezas. Nesse contexto, para que um cidadão seja condenado, é preciso
que a prova produzida se mostre robusta, forte, firme, consistente, sendo
tarefa do Estado-acusação trazer esse convencimento ao Estado-juiz.

Todavia, não é isso o que se verifica nos presentes autos.

Ante  o  exposto,  em  harmonia  com  o  parecer  da
Procuradoria-Geral de Justiça, nego provimento ao recurso, mantendo-se
incólume a sentença

É o meu voto.

Presidiu ao julgamento, com voto, o Desembargador Joás
de  Brito  Pereira  Filho,  dele  participando,  além  de  mim  Relator,  o
Desembargador Arnóbio Alves Teodósio.

Presente à sessão de julgamento o Excelentíssimo Senhor
Doutor  Álvaro  Cristino  Pinto  Gadelha  Campos,  Promotor  de  Justiça
convocado.

Sala  de  Sessões  “Des.  Manoel  Taigy  de  Queiroz  Melo
Filho” da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, aos 14 (quatorze) dias do mês de agosto do ano de 2014.

João Pessoa, 18 de agosto de 2014

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
- Relator -
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